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ASSUNTO:  RESPOSTA PERGUNTA N.º 92/X (4ª) DE 25 DE SETEMBRO DE 2008, DOS

SENHORES DEPUTADOS HONÓRIO NOVO E JORGE MACHADO (PCP) 
- PARALISAÇÃO DA SEGUNDA FASE DO METRO DO PORTO 

 
 

Encarrega-me o Senhor Ministro dos Assuntos Parlamentares de enviar 

cópia do ofício n.º 7347 de 3 de Novembro do Gabinete do Senhor Ministro 

das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, sobre o assunto supra 

mencionado. 

      

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

Pel´A Chefe do Gabinete  

 
Maria José Ribeiro 
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Exma. Senhora 
Chefe do Gabinete de Sua Excelência o 
Ministro dos Assuntos Parlamentares 

 
c/c – Exma. Senhora 
Chefe do Gabinete de Sua Excelência a 
Secretária de Estado dos Transportes 

 
 

N/Refª 7347/2008 
Lisboa, 3 de Novembro de 2008 

 

 

Assunto: Pergunta nº 92/X/4ª – 25 de Setembro de 2008 dos Senhores Deputados Honório Novo e 
Jorge Machado (PCP) 

 Paralisação da segunda fase do Metro do Porto 
 

 
Exma. Senhora, 
 
Com referência ao assunto em epígrafe, encarrega-me Sua Excelência o Ministro das 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações, na sequência de informação que lhe foi 
prestada pela Secretaria de Estado dos Transportes, de dar nota de que é firme intenção 
do Governo prosseguir com o desenvolvimento do Sistema de Metro Ligeiro de 
Superfície da Área Metropolitana do Porto. 
 
Neste sentido foi apresentado no passado dia 1 de Outubro pela Comissão Executiva da 
Metro do Porto, S.A. um plano de expansão que consubstancia, não só, os troços 
previstos no Memorando de Entendimento de 21 de Maio de 2007 como ainda 
perspectiva a evolução futura da rede para lá do que está previsto no referido 
Memorando de Entendimento. 
 
O plano encontra-se actualmente a ser analisado pela Junta Metropolitana do Porto. 
 
Ora, não é verdade que o Governo tenha em momento algum contribuído para a 
paralisação da segunda fase do Metro do Porto, como facilmente se demonstra pelos 
seguintes exemplos que a seguir se enumeram:  
 

(i) Autorização para o lançamento da empreitada da linha de Gondomar no 
troço Dragão – Venda Nova, em Setembro de 2007 [alínea a) do ponto 6.1 
do Memorando de Entendimento];  
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(ii) Autorização para o lançamento da empreitada da linha Amarela S. João de 
Deus – Santo Ovídio, em Janeiro de 2008 [alínea b) do ponto 6.1 do 
Memorando de Entendimento]; 

 
(iii) Alteração do modelo de Governo da Sociedade, do Capital Social e da 

Estrutura Accionista [nºs 2 e 3 do Memorando de Entendimento]; 
 

(iv) Alteração das Bases de Concessão de forma a reflectirem o novo modelo 
acordado entre os accionistas. 

 
Note-se que o novo modelo de governação da Metro do Porto, S.A., naturalmente, 
apenas entrou em vigor após a Assembleia-Geral ordinária que se realizou em 28 de 
Março de 2008.  
 
No entanto, o que se constata é que nessa altura a Metro do Porto, S.A. ainda não tinha 
lançado o concurso para a empreitada da linha Amarela S. João de Deus – Santo Ovídio 
que havia sido autorizada pelo Governo em Janeiro e ainda não tinha apresentado à 
tutela os estudos técnicos que permitissem sustentar a decisão dos troços a desenvolver 
na 2.ª fase, conforme pressupõe o ponto 4 do Memorando de Entendimento.  
 
Só após a entrada em funções da nova Comissão Executiva foi possível a tutela tomar 
conhecimento do processo e aperceber-se dos atrasos que se verificavam, tendo então 
transmitido orientações para que se procurasse recuperar o tempo perdido. 
 
Assim, foi possível lançar em Junho p.p. o concurso para a empreitada que havia sido 
autorizada em Janeiro e aprofundar os estudos necessários a sustentar uma decisão que 
culminou com a proposta apresentada no passado dia 1 de Outubro devidamente 
calendarizada e que se encontra em apreciação pela Junta Metropolitana do Porto. 
 
 
Com os melhores cumprimentos, 

O CHEFE DO GABINETE 
 

 
 

Guilherme Dray 

 


